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Ficha 2 (variável) 
 

 

 

Disciplina: TÓPICOS ESPECIAIS DE NOVAS TENDÊNCIAS DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

Código: DB020 

Natureza:  
(  ) Obrigatória  
( X ) Optativa 

( X ) Semestral      (  ) Anual (  ) Modular  

Pré-requisito:  Co-requisito:  Modalidade: ( X ) Presencial     (  ) Totalmente EaD    (  ).............. % EaD* 

CH Total: 30 

CH semanal: 02 

Padrão (PD): 

30 

Laboratório (LB): 

0 

Campo (CP): 

0 

Estágio (ES): 

0 

Orientada 

(OR): 0 

Prática Específica (PE):  

0 

 
EMENTA  

 
HISTÓRIA E PERSPECTIVAS CRÍTICAS NA DOUTRINA ADMINISTRATIVISTA. O DIREITO 
ADMINISTRATIVO SOCIAL. PROBLEMAS CONTEMPORÂNEOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO. A TUTELA 
EFETIVA NA ATIVIDADE ADMINISTRATIVA. O PROTAGONISMO JUDICIAL NO CONTROLE DOS ATOS DA 
ADMINISTRAÇÃO. O DIREITO PÚBLICO E AS NOVAS TECNOLOGIAS. OS SERVIÇOS PÚBLICOS: 
ESTATIZAÇÃO E SUBSIDIARIEDADE. O ACESSO À INFORMAÇÃO. REFORMA ADMINISTRATIVA E NOVOS 
MODELOS DE GESTÃO PÚBLICA. O CONTROLE DO ABUSO DE AUTORIDADE. ÉTICA E EFICIÊNCIA NA 
ADMINISTRAÇÃO. O DESENVOLVIMENTO E A FELICIDADE COMO FUNDAMENTOS DA INTERVENÇÃO 
ESTATAL. 

 
 

PROGRAMA 
 
1. História e formação das teorias do Direito Administrativo; 2. As diferentes escolas administrativistas e os 
grandes autores; 3. Os direitos fundamentais e sua flexibilização na contemporaneidade; 4. Os diferentes 
modelos de Estado e sua impactação no Direito Administrativo; 5. O regime jurídico administrativo e suas 
peculiaridades no Brasil; 6. A supremacia do interesse público e sua crítica; 7. O controle dos atos 
administrativos e a questão da discricionariedade; 8. O ativismo judicial contemporâneo; 9. O impacto das novas 
tecnologias no regime jurídico administrativo tradicional; 10. As teorias tradicionais e as crises do conceito de 
serviço publico. 11. As diferentes formas de intervenção do Estado na ordem econômica. 12. A questão da 
estatização e da desestatização; 13. Os princípios da eficiência e da subsidiariedade na reforma do Estado; 15. 
O patrimonialismo, o gerencialismo e os novos modelos de gestão pública; 16. As diferentes formas de desvio de 
finalidade e abuso de autoridade; 17. A ética pública entre moralidade e moralismo na atuação dos poderes 
públicos; 18. O desenvolvimento nacional e regional. 19. A felicidade como fundamento da atuação do Estado 
brasileiro. 20. O problema da eficácia das normas constitucionais e a questão da tutela administrativa efetiva. 

 
 

OBJETIVO GERAL 
 
Conhecer os institutos e teorias tradicionais do Direito Administrativo e compará-los às novas tendências, bem 
como refletir criticamente sobre as demandas atuais da Administração Pública a partir de um modelo de Estado 
social e desenvolvimentista. 

 
OBJETIVO ESPECÍFICO 

 
Conhecer e aplicar adequadamente as normas jurídicas que regem a máquina administrativa do Estado. 
Interpretar a adequada ideia de função administrativa e o regime jurídico da administração pública. Refletir 
criticamente sobre as possibilidades de controle da Administração, bem como conhecer, por meio de 
interpretação normativa, o regime jurídico dos serviços públicos. Entender, interpretar e aplicar corretamente os 
princípios e principais institutos da contemporaneidade na Administração Pública. 
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PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS 

 
Atividades do professor: Aulas expositivas e práticas, relacionando a teoria com a prática, com a participação 
dos alunos; indicação de fontes de informação; acompanhamento e controle de atividades estabelecidas; 
atendimento individual para orientação sobre os temas estudados; definição de critérios para as atividades 
individuais e coletivas; incentivo à pesquisa. 
Atividades dos alunos: Participação em aula, elaboração de fichamentos, leitura, estudo e apresentações orais. 
Os alunos deverão participar das aulas e estudar em casa os temas tratados, além de consultar a bibliografia 
indicada. O conhecimento das regras estabelecidas e dos avisos feitos pelo professor em sala (inclusive para os 
alunos faltantes) é de total responsabilidade do aluno.  
 

FORMAS DE AVALIAÇÃO 
 

 O conteúdo será trabalhado com o objetivo do aluno desenvolver uma posição de investigador científico dos 
temas abordados. A postura de reflexão e crítica sobre as informações é uma constante a ser cobrada dos 
alunos. O controle de frequência será realizado da seguinte forma: tolerância de ingresso em sala de aula para o 
primeiro horário é de 15 minutos. Faltas, segunda chamada e revisão de exame final: somente serão realizados 
quando requeridos pelo acadêmico junto à Coordenação do Curso. O calendário de provas será combinado com 
a turma no início do período letivo e corresponderá à realização de ao menos duas avaliações (escolhidas entre 
as modalidades: prova, fichamento, seminário, participação em sala, entre outras).  

 
 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
 

ALMEIDA, Fernando Dias Meneses de. Formação da teoria do Direito Administrativo no Brasil. São Paulo: 
Quartier Latin, 2015. 
 
GABARDO, Emerson. Interesse público e subsidiariedade. Belo Horizonte: Fórum, 2009. 
 
HACHEM, Daniel Wunder. Princípio constitucional da supremacia do interesse público. Belo Horizonte: 
Fórum, 2011. 
 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 33. ed., São Paulo: Malheiros, 2016. 
 
MAXIMIANO, Antonio Cesar Amaru; NOHARA, Irene Patrícia. Gestão Pública: abordagem integrada da 
Administração e do Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2017. 

 
 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
 

CARVALHO, Gustavo Marinho de. Precedentes Administrativos no Direito Administrativo. São Paulo: 
Contracorrente, 2015. 
 
BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Processo Administrativo Disciplinar. 4. ed., São Paulo: Saraiva, 2013. 
 
BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. O outro Leviatã e a corrida ao fundo do poço. São Paulo: Almedina, 2015. 
 
BITTENCOURT NETO, Eurico. Concertação administrativa interorgânica: Direito Administrativo e 
organização no século XXI. São Paulo: Almedina, 2017. 
 
BLANCHET, Luiz Alberto; HACHEM, Daniel Wunder; SANTANO, Ana Claudia. Eficiência e Ética na 
Administração Pública. Curitiba: Íthala, 2015. 
 
BRITTO, Cristhian Denardi. O bom e o justo na Constituição de 1988: a influência liberal igualitária na 
prefiguração do Estado brasileiro. Curitiba: CRV, 2014. 
 
GABARDO, Emerson. Princípio constitucional da eficiência administrativa. São Paulo: Dialética, 2002. 
 
GABARDO, Emerson; SALGADO, Eneida Desiree (Coords.). Direito, felicidade e justiça. Belo Horizonte: 
Fórum, 2014. 
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GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988. 18. ed., São Paulo: Malheiros, 2017. 
 
SALGADO, Eneida Desiree. Lei de Acesso à Informação. São Paulo: Atlas, 2015. 
 
SCHIER, Adriana da Costa Ricardo. Serviço público: garantia fundamental e cláusula de proibição do 
retrocesso social. Curitiba: Íthala, 2016. 
 
LIBÓRIO, Daniela; GUIMARÃES, Edgar; GABARDO, Emerson (Coords.). Eficiência e Ética no Direito 
Administrativo. Curitiba: Íthala, 2017. 
 
LUSTOZA, Helton Kramer. Eficiência administrativa e ativismo judicial. Curitiba: Íthala, 2015. 
 
MÂNICA, Fernando Borges; MENEGAT, Fernando. Teoria Jurídica da Privatização. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2017. 
 
MARIANO, Cynara  Monteiro. Legitimidade do Direito e do Poder Judiciário. Belo Horizonte: Del Rey, 2010. 
 
MELLO, Oswaldo Aranha Bandeira de. Princípios gerais de Direito Administrativo. 3 ed., São Paulo: 
Malheiros, 2007. 
 
MOTTA, Fabrício. Função Normativa da Administração Pública. Belo Horizonte: Fórum, 2007. 
 
PIRES, Luis Manuel Fonseca. Controle judicial da discricionariedade administrativa: dos conceitos 
jurídicos indeterminados às políticas públicas. 3. ed., Belo Horizonte: Fórum, 2017. 
 
VALIM, Rafael. O princípio da segurança jurídica no Direito Administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros, 
2010. 
 
ZOCKUN, Carolina Zancaner. Da intervenção do Estado no domínio social. São Paulo: Malheiros, 2009. 
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